
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2829851 -
GO (2025/0002919-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FÁBIO RASSI 
ADVOGADOS : ÉLCIO BERQUÓ CURADO BROM - GO012000

GABRIELA MACHADO RENNÓ - GO059362
AGRAVADO : ROBERTO RASSI 
ADVOGADOS : JOSÉ BALDUINO DE SOUZA DÉCIO - GO007910

LUCIO RICARDO DE AGUIAR DUARTE - GO025336
VICTOR RAMALHO DE ALMEIDA - GO052286

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  CONHECIDO
PARA  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  DEPÓSITO  JUDICIAL.
LEVANTAMENTO  DE  VALORES.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  INEXISTENTE.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
incidente processual no cumprimento de sentença que indeferiu o
levantamento de depósito judicial por quantia controversa.
2.  O  Juízo  de  1º  grau  rejeitou  embargos  de  declaração  por
ausência de omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
reconheceu  o  caráter  protelatório  de  segundos  embargos  de
declaração e manteve a vedação ao levantamento de valores, e
acórdão de origem negou provimento ao correspondente agravo
de instrumento.
3.  A  decisão  agravada  apontou  inexistência  de  negativa  de
prestação jurisdicional (arts. 1.022 e 489 do CPC), incidência da
Súmula n. 7/STJ para a revisão da multa do art. 1.026, § 2º, do
CPC e  do  indeferimento  de  levantamento  de  depósito,  e  não
preenchimento  dos  requisitos  exigidos  para  o  recurso  pela
divergência jurisprudencial. 
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II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se (i)  há negativa
de prestação jurisdicional  e violação aos arts.  1.022 e 489 do
CPC;  (ii)  a  revisão  da  multa  aplicada  por  embargos  de
declaração protelatórios e do indeferimento de levantamento de
depósito judicial demanda reexame fático-probatório, atraindo o
óbice  da  Súmula  nº  7/STJ;  e  (iii)  o  agravante  impugnou
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  nos
termos  do  art.  1.021, §  1º,  do  CPC  e  da  jurisprudência
consolidada.
III. Razões de decidir
5. Afasta-se a alegação de negativa de prestação jurisdicional: o
acórdão de origem enfrentou de modo claro e suficiente as teses,
inexistindo  omissão  relevante,  o  que  afasta  violação  aos  arts.
1.022 e 489, § 1º, IV, do CPC.
6. A pretensão de reexaminar a multa do art. 1.026, § 2º, do CPC
e o indeferimento de levantamento de depósito judicial, tal como
deduzida,  demanda revolvimento do acervo fático-probatório,  o
que  é  incompatível  com  o  recurso  especial,  nos  termos  da
Súmula nº 7/STJ.
7. Inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé (arts. 17, VII e
18,  §  2º,  do  CPC/1973 e  80,  IV  e  VII,  e  81  do  CPC/2015),
porquanto ausente demonstração de que a parte recorrente agiu
com culpa grave ou dolo e de eventuais prejuízos decorrentes de
tais comportamentos. Precedentes do Supremo Tribunal Federal
e desta Corte.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2829851 -
GO (2025/0002919-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FÁBIO RASSI 
ADVOGADOS : ÉLCIO BERQUÓ CURADO BROM - GO012000

GABRIELA MACHADO RENNÓ - GO059362
AGRAVADO : ROBERTO RASSI 
ADVOGADOS : JOSÉ BALDUINO DE SOUZA DÉCIO - GO007910

LUCIO RICARDO DE AGUIAR DUARTE - GO025336
VICTOR RAMALHO DE ALMEIDA - GO052286

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  CONHECIDO
PARA  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  DEPÓSITO  JUDICIAL.
LEVANTAMENTO  DE  VALORES.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  INEXISTENTE.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
incidente processual no cumprimento de sentença que indeferiu o
levantamento de depósito judicial por quantia controversa.
2.  O  Juízo  de  1º  grau  rejeitou  embargos  de  declaração  por
ausência de omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
reconheceu  o  caráter  protelatório  de  segundos  embargos  de
declaração e manteve a vedação ao levantamento de valores, e
acórdão de origem negou provimento ao correspondente agravo
de instrumento.
3.  A  decisão  agravada  apontou  inexistência  de  negativa  de
prestação jurisdicional (arts. 1.022 e 489 do CPC), incidência da
Súmula n. 7/STJ para a revisão da multa do art. 1.026, § 2º, do
CPC e  do  indeferimento  de  levantamento  de  depósito,  e  não
preenchimento  dos  requisitos  exigidos  para  o  recurso  pela
divergência jurisprudencial. 
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II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se (i)  há negativa
de prestação jurisdicional  e violação aos arts.  1.022 e 489 do
CPC;  (ii)  a  revisão  da  multa  aplicada  por  embargos  de
declaração protelatórios e do indeferimento de levantamento de
depósito judicial demanda reexame fático-probatório, atraindo o
óbice  da  Súmula  nº  7/STJ;  e  (iii)  o  agravante  impugnou
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  nos
termos  do  art.  1.021, §  1º,  do  CPC  e  da  jurisprudência
consolidada.
III. Razões de decidir
5. Afasta-se a alegação de negativa de prestação jurisdicional: o
acórdão de origem enfrentou de modo claro e suficiente as teses,
inexistindo  omissão  relevante,  o  que  afasta  violação  aos  arts.
1.022 e 489, § 1º, IV, do CPC.
6. A pretensão de reexaminar a multa do art. 1.026, § 2º, do CPC
e o indeferimento de levantamento de depósito judicial, tal como
deduzida,  demanda revolvimento do acervo fático-probatório,  o
que  é  incompatível  com  o  recurso  especial,  nos  termos  da
Súmula nº 7/STJ.
7. Inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé (arts. 17, VII e
18,  §  2º,  do  CPC/1973 e  80,  IV  e  VII,  e  81  do  CPC/2015),
porquanto ausente demonstração de que a parte recorrente agiu
com culpa grave ou dolo e de eventuais prejuízos decorrentes de
tais comportamentos. Precedentes do Supremo Tribunal Federal
e desta Corte.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do agravo em recurso especial interposto.

Os embargos de declaração opostos na sequência foram rejeitados.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Defende que a análise da negativa de prestação jurisdicional, bem como

da aplicação da multa protelatória não enseja a incidência da Súmula 7/STJ.

Afirma que o recurso especial foi interposto somente pela alínea "a" do

inciso III  do  art.  105 da Constituição Federal,  sendo dispensável  a  demonstração

de dissídio jurisprudencial para seu conhecimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado e requer a aplicação de multa por entender possuir, o

agravo, caráter protelatório (e-STJ, fls. 407-419).
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É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

De ofício, com fundamento no art. 494, inciso I, do Código de Processo

Civil,  corrijo  o  erro  material  contido  no dispositivo  da decisão agravada para  que

passe a ser lido assim: "conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.".

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 340-346):

O agravo é tempestivo, nos termos do  art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão (e-STJ Fl.142):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  DEPÓSITO  JUDICIAL.  LEVANTAMENTO  DE
VALORES.  INDEFERIMENTO.  QUANTIA  CONTROVERSA.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO INTERNA E
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  VÍCIOS  NÃO
CONFIGURADOS.  MULTA.  CARÁTER  PROTELATÓRIO.
CABIMENTO.  RECURSO  ESPECIAL.  AUSENTE  EFEITO
SUSPENSIVO.  PROSSEGUIMENTO  DA  EXECUÇÃO.
DECISÃO  MANTIDA.  1.  A  decisão  que  apreciou  o  primeiro
recurso  de  embargos  de  declaração  analisou  detidamente  as
teses recursais, apresentando fundamentação clara e suficiente
para  justificar  a  manutenção  do  indeferimento  quanto  ao
levantamento  dos  valores  depositados  judicialmente.  2. A
oposição  do  segundo  recurso  de  embargos  de  declaração
evidencia  o  propósito  do  embargante  de  rediscutir  matéria  já
decidida, atraindo a aplicação da multa pelo caráter protelatório,
prevista no artigo 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil. 3. A
interposição  de  recurso  especial  não  impede  a  execução  da
sentença  ou  do  acórdão,  porquanto,  via  de  regra,  é  recebido
apenas  no  efeito  devolutivo. AGRAVO  DE  INSTRUMENTO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso. Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
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meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional.

De  igual  modo,  o  art.  489, §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial.

No caso em análise, não se verifica omissão no acórdão recorrido, uma
vez  que  o  Tribunal  de  origem  enfrentou  a  controvérsia  de  forma
fundamentada e efetiva.

Entendeu  que  o  Juízo  de  primeiro  grau  apresentou  motivação
suficiente para justificar a manutenção do indeferimento do pedido de
levantamento dos valores, esclarecendo que a vedação persistia em
razão do acórdão que reconheceu que o depósito judicial não afastava
a mora, determinando a realização de novos cálculos com incidência
de juros e correção, de modo a preservar a segurança jurídica.

Assim,  concluiu  que  a  oposição  de  novos  embargos  de  declaração
evidenciava o intuito do embargante de rediscutir matéria já decidida,
atraindo a aplicação da multa pelo caráter protelatório.

Dessa forma,  constata-se que não houve omissão nem negativa de
prestação  jurisdicional,  tendo  o  Tribunal  de  origem  enfrentado  a
questão de maneira clara e fundamentada, sendo certo que a ausência
de  menção  expressa  a  determinado  argumento  da  defesa  não
compromete a validade do comando decisório, desde que este esteja
devidamente  fundamentado  e  apresente  razões  capazes  de  se
sustentar por si.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015,
pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados  os  fundamentos  dos  julgados.  "  (AgInt  no  AREsp  n.
2.441.987/DF,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
VIOLAÇÃO DO  ART.  1.022 DO CPC.  INEXISTÊNCIA.  MULTA
DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO
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DEMANDA  O  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte
com  ausência  de  fundamentação  ou  negativa  de  prestação
jurisdicional" (AgInt no AREsp n.  1.907.401/SP, relatora Ministra
Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/8/2022,
DJe de 29/8/2022).

(AgInt  no  AREsp  n.  2.746.371/PE,  relator  Ministro  Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  17/3/2025, DJEN  de
20/3/2025.)

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa.

Ademais,  para conhecer  da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário  o revolvimento do acervo fático-probatório  dos
autos,  procedimento  incompatível  com o  entendimento  firmado  pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e  provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

Assim sendo, a pretensão de alteração do entendimento firmado no
aresto guerreado, a fim de reexaminar a aplicação da multa por recurso
protelatório, nos moldes como deduzida, demanda, necessariamente, a
incursão nos elementos informativos e o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que, contudo, é vedado em sede de recurso
especial, nos termos do enunciado nº 7da Súmula do STJ.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REDISTRIBUIÇÃO E BASE
DE CÁLCULO. REEXAME DE PROVAS. MULTA. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. INTUITO PROTELATÓRIO. SÚMULAS NºS
7 E 83/STJ.

1. Na hipótese, agiu corretamente o tribunal de origem ao rejeitar
os  embargos  declaratórios  por  inexistir  omissão,  contradição,
obscuridade  ou  erro  material  no  acórdão  embargado,  ficando
patente,  em verdade,  o intuito infringente da irresignação,  que
objetivava a reforma do julgado por via inadequada.

2.  A  revisão  da  distribuição  dos  ônus  sucumbenciais  envolve
ampla  análise  de  questões  de  fato  e  de  prova,  conforme  as
peculiaridades de cada caso concreto, providência incabível em
recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.

3.  No  caso,  rever  a  conclusão  do  tribunal  de  origem,  que
entendeu  que  a  base  de  cálculo  dos  honorários  era  distinta
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porque houve satisfação da obrigação por uma das partes com
extinção  da  execução  em  relação  a  ela,  demandaria  o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência
inviável ante a natureza excepcional da via eleita.

3. A análise do art. 1.026, § 2º, do CPC, que trata da penalidade
por oposição de embargos de declaração protelatórios, demanda
reexame  do  acervo  fáticoprobatório  dos  autos,  a  atrair  a
incidência da Súmula nº 7/STJ.

4. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
reiteração dos argumentos já repelidos de forma clara e coerente
configura o caráter protelatório a ensejar a aplicação da multa do
art. 1026, § 2º, do CPC (Súmula nº 83/STJ). Precedentes.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AR Esp n. 2.193.591/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  23/10/2023, D Je de
27/10/2023.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  ALIMENTOS  ENTRE  EX-CÔNJUGES.  OMISSÃO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
EXCEPCIONALIDADE  CONFIGURADA.  VALOR  QUE
RESPEITA  O  BINÔMIO  NECESSIDADE-POSSIBILIDADE.
SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. SEGUNDOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO.  MULTA.  CABIMENTO.  AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, em regra,
a prestação de alimentos em favor de ex-cônjuge deve ser fixada
com termo certo, assegurando ao beneficiário tempo hábil para
reingresso  ou  recolocação  no  mercado  de  trabalho,  com
manutenção pelos próprios meios. Portanto, a prestação só deve
ser fixada por prazo indeterminado em situações excepcionais,
como de incapacidade laboral permanente, saúde fragilizada ou
impossibilidade  prática  de  inserção  no  mercado  de  trabalho.
Precedentes.

2. Na espécie, o Tribunal estadual consignou que "a ex-cônjuge
dedicou-se  exclusivamente  ao  casamento  que  perdurou  por
quase 02 (duas) décadas, ficando alijada do mercado de trabalho
por período superior a 15 (quinze) anos, de modo que não possui
condições  de  reinserção  profissional  em  curto  prazo",  o  que
configura a hipótese excepcional de fixação de alimentos entre
ex-cônjuges.  Ademais,  o  Tribunal  destacou  que  as  provas
acostadas  aos  autos  atestam  que  o  recorrente  possui
capacidade  financeira  elevada,  justificando  o  valor  fixado  em
favor da alimentanda.

3.  A  modificação  do  entendimento  lançado  no  v.  acórdão
recorrido demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório
dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor
do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.

4.  "Os  segundos  embargos  de  declaração  devem limitar-se  a
apontar vícios intrínsecos constatados no acórdão que julgou os
primeiros declaratórios, de modo que são inadmissíveis quando
se contrapõem aos argumentos já esclarecidos nos julgamentos
anteriores.  Caracterizado,  na  espécie,  o  manifesto  caráter
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protelatório dos segundos embargos de declaração opostos na
origem, é de rigor a manutenção da multa prevista no § 2º do
art. 1.026 do CPC/2015" (AgInt no AREsp 2.097.025/SP, Relator
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  19/9/2022,
DJe de 4/10/2022).

5.  Conheço  do  agravo  para  negar  provimento  ao  recurso
especial.

(AREsp  n.  3.010.587/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 1/12/2025, DJEN de 9/12/2025.)

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação da
Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.  1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente  a  não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."  (AgInt  no
AREsp n.  2.250.305/DF,  relator  Ministro  Ricardo Villas  Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/73).  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na  sessão  de  9/3/2016: Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a  decisões  publicadas  a
partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
art. 932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos  da  respectiva  inadmissibilidade  (incidência  das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).
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3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso. 

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso  jurisprudencial,
sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c"
do permissivo constitucional  requisita  comprovação e demonstração,
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos
que  configurem  o  dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo
como  bastante  a  simples  transcrição  de  ementas,  sem  realizar  o
necessário  cotejo  analítico  a  evidenciar  a  similitude  fática  entre  os
casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º,
do  CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n.  1.888.242/PR, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
29/3/2022, DJe de 31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente  -  além  da  comprovação  da  alegada  divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida,  com  a  devida  certidão  ou  cópia  dos  paradigmas,
autenticada  ou  de  repositório  oficial  -,  a  comparação  analítica  dos
acórdãos confrontados,  nos termos dos artigos 1029,  §§1º  e  2º,  do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.

Ademais,  é  certo  que:  "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n. 2.662.008/BA, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  24/2/2025, DJEN
de 28/2/2025.)

A análise das alegações recursais,  no ponto,  indica a incidência  da
Súmula nº 7 do STJ.

[..]

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.
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Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021, §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada.

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF,  POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
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NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria
não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ
(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial  do Superior Tribunal de Justiça, DJe  17/11/2021). Preclusa,
portanto,  a tese de imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de

que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que  estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso, exceto em

relação  ao  fundamento  utilizado  para  o  não  conhecimento  do  recurso  pela

divergência (ausência de cotejo analítico), cujo ponto restou atingido pela preclusão.

No mais, ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão

agravada, que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas, concluindo

pela ausência de vícios no acórdão do Tribunal de origem e incidência da Súmula

7/STJ.

Por sua vez, a multa por litigância de má-fé (arts. 17, VII e 18, § 2º, do

CPC/1973; e 80, IV e VII, e 81 do CPC/2015) requerida na impugnação, decorre de

culpa  grave  ou  dolo  da  parte  recorrente,  não  podendo  ser  presumida  a  atitude

maliciosa pelo mero exercício do direito de recorrer.

Nessa linha,  a  compreensão do  Supremo Tribunal  Federal,  conforme

demonstra o acórdão assim resumido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  INOCORRÊNCIA  DE
OBSCURIDADE  OU  OMISSÃO  -  PRETENSÃO  RECURSAL  QUE
VISA,  NA  REALIDADE,  A  UM  NOVO  JULGAMENTO  DA  CAUSA  -
CARÁTER  INFRINGENTE  -  INADMISSIBILIDADE  -  PRETENDIDA
IMPOSIÇÃO  DE  MULTA  -  AUSÊNCIA  DE  INTUITO
PROCRASTINATÓRIO  -  ATITUDE  MALICIOSA  QUE  NÃO  SE
PRESUME -  INAPLICABILIDADE DO  ART.  18 E  DO PARÁGRAFO
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ÚNICO  DO  ART.  538 DO  CPC  -  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS. - Os embargos de declaração - desde que ausentes os
seus requisitos de admissibilidade - não podem ser utilizados com a
finalidade de sustentar eventual incorreção do acórdão impugnado ou
de propiciar um novo exame da própria questão de fundo, em ordem a
viabilizar,  em  sede  processual  absolutamente  inadequada,  a
desconstituição de ato decisório regularmente proferido. Precedentes. -
A  mera  circunstância  de  os  embargos  de  declaração  haverem sido
opostos com o objetivo de infringir o julgado não permite presumir que
a parte recorrente tenha agido com o intuito de transgredir o princípio
da lealdade processual.  É que não se presume o caráter  malicioso,
procrastinatório  ou  fraudulento  da  conduta  processual  da  parte  que
recorre, salvo se se demonstrar, quanto a ela, de modo inequívoco, que
houve  abuso  do  direito  de  recorrer.  Comprovação  inexistente,  na
espécie.

(RE  202097  ED-EDv-AgR-ED,  Relator(a):  Min.  CELSO  DE  MELLO,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  23/10/2003, DJ  14-11-2003  PP-00012
EMENT VOL-02132-14 PP-02665).

No presente caso, ausente demonstração de que a parte recorrente agiu

com culpa grave ou dolo capaz de configurar a litigância de má-fé, e nem mesmo os

eventuais  prejuízos  decorrentes  de  tais  comportamentos,  evidenciando  a

impossibilidade de fixação da multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.

Documento eletrônico VDA59167339 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/08/2026 15:00:32
Código de Controle do Documento: 946d24ad-3c8a-4b63-a7bb-b8e3be669842



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FÁBIO RASSI 
ADVOGADOS : ÉLCIO BERQUÓ CURADO BROM - GO012000

GABRIELA MACHADO RENNÓ - GO059362
AGRAVADO : ROBERTO RASSI 
ADVOGADOS : JOSÉ BALDUINO DE SOUZA DÉCIO - GO007910

LUCIO RICARDO DE AGUIAR DUARTE - GO025336
VICTOR RAMALHO DE ALMEIDA - GO052286
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). GABRIELA MACHADO RENNÓ, pela parte: AGRAVANTE: FÁBIO RASSI.

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Nancy Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo Villas  Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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